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Abstract Introduction: Leprosy is a bacterial 

disease caused by Mycobacterium leprae, its signs 

appear in the skin and peripheral nerves, and its 

transmission is through the airways. Goal: To 

describe the epidemiology of leprosy in Rio 

Grande do Sul, from 2000 to 2023. Methodology: 

A literature review was conducted and 

epidemiological data were collected. Findings: 

The Metropolitan Region is the one with the 

highest number of cases, with 32%. Regarding 

gender, 52.20% were male. Regarding the age 

group, most cases are concentrated in the age 

group of 30 to 59 years (56%). With regard to the 

level of education, 56% have incomplete 

elementary school. The clinical form of leprosy 

diagnosed by the individuals was the dimorphic 

form with 35% and the virchowian form with 

32%. Regarding the cases with grade 2 disability, 

97% were multibacillary. Discussion and 

Conclusion: The highest number of cases is in the 

region with the highest population density. Males 

have more cases. There was a prevalence of 

economically active age groups. Non-completion 

of elementary school was predominant. There 

were more cases classified as multibacillary 

(virchowian and dimorphic). Rio Grande do Sul 

has the highest proportion of cases with grade 2 

disability in the country, confirming late 

diagnosis. 

Keywords: Leprosy; epidemiological profile; Rio 

Grande do Sul. 

Resumo Introdução: A hanseníase é uma 

doença bacteriana causada pelo Mycobacterium 

leprae, seus sinais aparecem na pele e nervos 

periféricos, sua transmissão se faz pelas vias 

aéreas. Objetivo: Descrever a epidemiologia da 

hanseníase no Rio Grande do Sul, no período de 

2000 a 2023. Metodologia: Foi realizada uma 

revisão da literatura e coletado dados 

epidemiológicos. Resultados: A região 

Metropolitana é a com maior número de casos, 

com 32%. Quanto ao sexo, 52,20% foram do sexo 

masculino. Em relação à faixa etária, a maioria 

dos casos está concentrada na faixa etária de 30 a 

59 anos (56%). No que se diz respeito ao nível de 

escolaridade, 56% possui ensino fundamental 

incompleto. A forma clínica da hanseníase 

diagnosticada dos indivíduos, foram a forma 

dimorfa com 35% e a forma virchowiana com 

32%. Referente aos casos com grau 2 de 

incapacidade, 97% eram multibacilares. 

Discussão e Conclusão: O maior número de 

casos é na região de maior densidade 

populacional. O sexo masculino possui mais 

casos. Houve prevalência das faixas etárias 

economicamente ativas. A não conclusão do 

ensino fundamental foi predominante. Houveram 

mais casos classificados como multibacilares 

(virchowiana e dimorfa). O Rio Grande do Sul 

apresenta a maior proporção de casos com grau 2 

de incapacidade do país, confirmando o 

diagnóstico tardio. 

 

Palavras-chave: Hanseníase; perfil 

epidemiológico; Rio Grande do Sul. 

 

 

 

 

 

 



 
 

Resumen Introducción: La lepra es una 

enfermedad bacteriana causada por Mycobacterium 

leprae, sus signos aparecen en la piel y nervios 

periféricos, y su transmisión es por vía aérea. 

Objetivo: Describir la epidemiología de la lepra en 

Rio Grande do Sul, en el período de 2000 a 2023. 

Metodología: Se realizó una revisión de la 

literatura y se recolectaron datos epidemiológicos. 

Resultados: La región Metropolitana tiene el 

mayor número de casos, con un 32%. En cuanto al 

género, el 52,20% eran hombres. En relación al 

grupo de edad, la mayoría de los casos se concentran 

en el grupo de edad de 30 a 59 años (56%). En 

cuanto al nivel de educación, el 56% tiene 

educación primaria incompleta. La forma clínica de 

lepra diagnosticada en los individuos fue la forma 

dimórfica con un 35% y la forma lepromatosa con 

un 32%. En cuanto a los casos con discapacidad 

grado 2, el 97% fueron multibacilares. Discusión y 

Conclusión: El mayor número de casos se 

encuentra en la región con mayor densidad 

poblacional. Los hombres tienen más casos. Hubo 

predominio de grupos de edad económicamente 

activos. Predominó la no finalización de la 

educación primaria. Hubo más casos clasificados 

como multibacilares (virchowianos y dimórficos). 

Rio Grande do Sul tiene la mayor proporción de 

casos con discapacidad grado 2 del país, lo que 

confirma el diagnóstico tardío. 

 

Palabras clave: Lepra; perfil epidemiológico; Rio 

Grande do Sul.
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Introdução 

 

A hanseníase é uma doença bacteriana infecciosa crônica causada pelo bacilo 

Mycobacterium leprae1, cuja transmissão se faz pelas vias aéreas através de gotículas e 

aerossóis, com o contato direto com a fonte infectante2. A doença é altamente infecciosa, mas 

apresenta baixa patogenicidade3, e seus principais sinais aparecem na pele e nos nervos 

periféricos, resultando em lesões cutâneas e complicações neurológicas1. 

Com um tempo de incubação que varia entre 2 a 7 anos e chance significativa de causar 

grau 2 de incapacidade física4, a identificação antecipada da doença é essencial para sua gestão. 

Conforme aponta o Ministério da Saúde (2008)5, as incapacidades físicas são avaliadas pela 

identificação de perda de sensibilidade e/ou deformidade visível decorrente de lesão neural e/ou 

cegueira, categorizadas conforme o Grau de Incapacidade Física (GIF): Grau 0, Grau 1 e Grau 

2, sendo este último o mais incapacitante. 

Para fins de tratamento, os pacientes são classificados como paucibacilares (PB) ou 

multibacilares (MB). Os casos paucibacilares apresentam até cinco lesões cutâneas com 

baciloscopia de raspado intradérmico negativa. Já os casos multibacilares apresentam seis ou 

mais lesões cutâneas ou baciloscopia de raspado intradérmico positiva6. 

Para facilitar o diagnóstico, o Brasil adotou a classificação de Madrid (Congresso 

Internacional, 1953), que não considera a avaliação histológica, mas facilita o entendimento e 

o diagnóstico da hanseníase: hanseníase indeterminada, tuberculóide, dimorfa e virchowiana6. 

As formas clínicas virchowiana e dimorfa, são categorizadas operacionalmente como 

multibacilares (MB), e as formas clínicas indeterminadas e tuberculóides, são classificadas 

como paucibacilares (PB)7.
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O diagnóstico de hanseníase é realizado por meio de avaliação clínica da pele, lesões e 

nervos periféricos, e avaliação epidemiológica, principalmente com base no histórico médico do 

paciente e no exame físico6. A baciloscopia é um exame que auxilia no diagnóstico da hanseníase 

que permite verificar a presença do bacilo da hanseníase, quando seu resultado for positivo, 

possui especificidade de 100%. Após a coleta, a lâmina é corada pelo método Ziehl-Neelsen e 

em seguida é analisada por meio de microscopia para determinar o índice baciloscópico (IB). 

Para o resultado, é feita uma média das somas dos índices encontrados em cada sítio, sendo 

emitido de acordo com a escala de Ridley, que possui valores de 0 a 66. IB= (0): não há bacilos 

observados em nenhum dos campos examinados, IB= (1+): Presença de 1 a 10 bacilos, em 100 

campos examinados, IB= (2+): Presença de 1 a 10 bacilos, em cada 10 campos examinados, IB= 

(3+): Presença de 1 a 10 bacilos, em média, em cada campo examinado, IB= (4+): Presença de 

10 a 100 bacilos, em média, em cada campo examinado, IB= (5+): Presença de 100 a 1.000 

bacilos, em média, em cada campo examinado e IB= (6+): Presença de mais de 1.000 bacilos, 

em média, em cada campo examinado6. 

O tratamento da hanseníase consiste na administração combinada de medicamentos, 

conhecida como poliquimioterapia (PQT), que inclui Rifampicina, Dapsona e Clofazimina6. O 

diagnóstico e tratamento precoce, a investigação de contatos que convivem ou conviveram, 

residem ou residiam durante o período de até 5 anos, de forma prolongada com pacientes 

acometidos por hanseníase, são as principais formas de prevenção, assim como a vacina BCG 

(Bacilo de Calmette e Guérin) não é específica para a hanseníase, mas demonstra um efeito 

protetor contra a doença6. 
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O presente trabalho teve como objetivo apresentar os dados epidemiológicos da 

hanseníase do estado do Rio Grande do Sul durante o período de 2000 a 2023. Também, 

apresentar a prevalência da doença nas macrorregiões do estado durante o período mencionado, 

e descrever o perfil epidemiológico da hanseníase no estado no período do estudo, de acordo 

com o sexo, faixa etária, grau de escolaridade, formas clínicas e novos casos de hanseníase com 

grau 2 de incapacidade física. 
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Metodologia 

 
Este trabalho trata-se de um estudo descritivo e observacional retrospectivo com a coleta 

de dados epidemiológicos. Utilizando a revisão bibliográfica sobre a hanseníase, aborda os 

diversos aspectos da doença, incluindo seu agente etiológico, formas clínicas, transmissão, 

diagnóstico, tratamento e prevenção. 

A estratégia de busca envolveu as seguintes bases de dados: PubMed, SciELO e LILACS 

e uso de boletins epidemiológicos e sites oficiais, como o Ministério da Saúde. Os termos 

empregados na busca e números de artigos encontrados foram: hanseníase; epidemiologia; Rio 

Grande do Sul; e a combinação entre estas, com o total de 14 artigos selecionados para o estudo, 

selecionando no idioma português e inglês, no período de 2000 a 2024. 

Os dados epidemiológicos foram coletados do Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação (SINAN), no período de 2000 a 2023, com obtenção de informações acerca da 

problematização apresentada, para a extração de dados, conforme o sexo, faixa etária, grau de 

escolaridade, formas clínicas e novos casos de hanseníase com grau 2 de incapacidade física, a 

fim de comparar números e resultados. Também, teve como objetivo apresentar a prevalência 

da doença nas macrorregiões do estado durante o período mencionado. 
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Resultados 

 

Com base nos dados de hanseníase do Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação (SINAN) no período de 2000 a 2023 foram noticiados 11.167 casos de hanseníase 

no estado do Rio Grande do Sul. 

Dos casos notificados nas macrorregiões do estado, a região Metropolitana foi a região 

com maior número de casos, apresentando uma concentração significativa, com 3.520 

diagnósticos (32%). A região Norte foi a segunda região mais afetada, com 2.380 diagnósticos 

(21%), a região Missioneira teve 1.805 diagnósticos (16%), Centro-Oeste apresentou 1.387 

diagnósticos (12%), região da Serra totalizou 1.039 diagnósticos (9%), região dos Vales somou 

838 diagnósticos (8%) e a região Sul com menor número de casos, contabilizando 195 

diagnósticos (2%) (Figura 1). 

 

 
 

Figura 1: Ministério da Saúde - Casos de Hanseníase - Contato Registrado por Ano Diagnóstico e Macrorregião 

de Saúde de Notificação - SINAN/RS, de 2000 a 2023.
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Quanto aos contatos registrados por ano de diagnóstico e sexo, dos 11.167 casos 

registrados 52,20% (5.829 casos) foram do sexo masculino e 47,80% (5.338 casos) para o sexo 

feminino (Figura 2). 

 

 
 

Figura 2: Ministério da Saúde - Casos de Hanseníase - Contato Registrado por Ano Diagnóstico e Sexo - SINAN/RS, de 

2000 a 2023. 
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Figura 3: Ministério da Saúde - Casos de Hanseníase - Contato Registrado por Ano Diagnóstico e Faixa Etária - 

SINAN/RS, de 2000 a 2023. 
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4). 
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Figura 4: Ministério da Saúde - Casos de Hanseníase - Contato Registrado por Ano Diagnóstico e Escolaridade - 

SINAN/RS, de 2000 a 2023. 
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Figura 5: Ministério da Saúde - Casos de Hanseníase - Contato Registrado por Forma Clínica Notificada Segundo 

Ano Diagnóstico - SINAN/RS, de 2000 a 2023. 

 
 

Referente aos casos de hanseníase com grau 2 de incapacidade física, durante o período, 

foram apresentados (9.112) 82% de casos da forma multibacilar (dimorfa e virchowiana) e 

(2.017) 18% de casos da forma paucibacilar (indeterminada e tuberculóide), os casos não 

avaliados ou em branco representaram uma parcela insignificante (31 casos, 0%). 

Dos casos totais, 48% (5.305) foram classificados com grau zero de incapacidade física, 

31% (3.437) apresentaram grau 1, 15% dos casos (1.700) foram diagnosticados com grau 2 e 

6% dos casos (718) não foram avaliados ou em branco quanto ao grau de incapacidade. Por 

fim, destes 1.700 casos diagnosticados com grau 2 de incapacidade, 1.648 casos (97%) eram 

multibacilares e 52 casos (3%) foram paucibacilares. 

42
83 94 120 138

213
46 98 116 85 64 54 42 31 32 44 11 5

41
16

23
19 10

7

53

131 156

281 282

276

146 178 197

142
117 138 137 186 208 220 272

230 151

69
101 119

62
38

158

287 242

245
317

201

196
214 163

189
188 159 160 112 91 101

85
117

62

53

76
48

88

0

100

200

300

400

500

600

700

800

900

1000

Contato Registrado por Forma ClÍnica Notificada Segundo Ano Diagnóstico 
no Rio Grande do Sul

INDETERMINADA TUBERCULÓIDE DIMORFA VIRCHOWIANA NÃO CLASSIFICADA BRANCO



10 
 

 
 

Figura 6: Ministério da Saúde - Casos de Hanseníase - Contato Registrado por Classe Operacional Diagnóstico e Aval 

Incapacidade Diagnóstico – SINAN/RS, de 2000 a 2023 
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Discussão 

 

O Brasil ocupa o segundo lugar entre os países com maior número de casos no mundo, 

atrás apenas da Índia8. Em 2021, foram reportados à Organização Mundial da Saúde 

(OMS) 127.396 casos novos da doença no mundo. Desses, 19.195 (15,1%) ocorreram na região 

das Américas e 17.979 (14,1%) foram notificados no Brasil, o que corresponde a 93,6% do 

número de casos novos das Américas. Conforme dados do Ministério da Saúde (2022), a 

distribuição de casos nas regiões brasileiras foram: Região Nordeste 8.879 (45,2%), Região 

Centro-Oeste 3.770 (19,2%), Região Norte 3.215 (16,4%), Região Sudeste 3.128 (15,9%) e 

Região Sul 643 (3,3%). Apesar do Rio Grande do Sul ser um estado de baixa endemicidade 

para a hanseníase, está inserido em um contexto epidemiológico de alta endemicidade nas 

outras regiões do Brasil 9. 

A macrorregião do estado com maior número de casos foi a região Metropolitana, e as 

regiões dos Vales e do Sul apresentaram os menores números de casos registrados. Esses 

resultados refletem desigualdades regionais que podem estar relacionadas a fatores como 

densidade populacional, acesso aos serviços de saúde, condições socioeconômicas. A 

predominância de diagnósticos na região Metropolitana, pode ser atribuída à alta densidade 

populacional e maior acessibilidade ao sistema de saúde, facilitando o registro dos casos. Em 

contraste, a baixa notificação em regiões como o Sul pode indicar dificuldades de acesso ao 

diagnóstico. Não foram encontrados estudos que apresentem dados sobre número de casos em 

macrorregiões no Rio Grande do Sul para comparação. 

O sexo masculino possui a prevalencia em número de casos no estado10,11,12. O Rio 

Grande do  Sul apresenta 52,20% de casos correspondendo ao sexo masculino durante o período 

deste estudo. No Brasil esta porcentagem corresponde a 55,6% de casos no sexo masculino, 

conforme o Boletim Epidemiológico (2024)10 e no estudo de Moraes (2021)12 com 51,8%.
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Em relação às faixas etárias, houve uma prevalência entre 30 até 59 anos, que 

constituem as faixas etárias economicamente ativas10,12. No presente estudo esta faixa etária 

correspondeu a 56%, no Brasil segundo o Boletim Epidemiológico de 202410, a porcentagem 

foi de 53,9%. A faixa etária de 60 anos ou mais aparece como a segunda mais afetada, o que 

sugere que pode ser uma condição que permanece ativa ou diagnosticada tardiamente em 

grupos mais velhos. As faixas etárias de menores de 15 a 29 anos apresentam os menores 

números de casos, a ocorrência da hanseníase em crianças é importante indicador 

epidemiológico de determinação do grau de transmissão, da magnitude da doença no território 

e sinaliza a necessidade de reforço nas ações de vigilância, sobretudo no âmbito domiciliar9. 

Quanto à escolaridade, a não conclusão do ensino fundamental foi predominante no 

número de casos da doença, com 56% de casos, semelhante à encontrada em outros estudos12,13. 

No Brasil esse resultado corrobora com o Boletim Epidemiológico (2024)10 com 47,6% de 

casos, e Moraes (2021)12 que apresentou 84,4%. Esse dado reflete a vulnerabilidade dessa 

parcela da população, muitas vezes associada a condições  socioeconômicas e menor acesso à 

informação sobre a doença, que impacta diretamente do diagnóstico antecipado, manejo da 

doença e tratamento correto desta parcela da população. Os menores percentuais de casos foram 

observados entre indivíduos com ensino superior incompleto e superior completo. Esse 

contraste pode indicar que níveis mais elevados de escolaridade estão relacionados a melhores 

condições de vida e maior acesso a serviços de saúde, reduzindo o risco de contágio ou 

favorecendo o diagnóstico precoce.
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Houve predominância de casos classificados como multibacilares (virchowiana e 

dimorfa) com 32% e 35%, respectivamente, corroborando os dados da literatura10,11,12. No Brasil 

estas mesmas formas clínicas corresponderam a 16,4% e 46,7%, respectivamente, segundo o 

Boletim Epidemiológico (2024)10 e Moraes (2021)12 com respectivamente 37,3% e 37,5%. Esses 

dados indicam a persistência de casos em estágios avançados da doença, sugerindo desafios no 

diagnóstico precoce no estado. O diagnóstico tardio pode estar associado a baixa                           endemicidade 

de casos da doença no estado em comparação com o resto do país, o que sugere                          menor tendência 

ao diagnóstico correto. 

De acordo com o Boletim Epidemiológico de Hanseníase (2024)10 e com o Boletim 

Epidemiológico Editorial 89 (2024)11, o Rio Grande do Sul apresenta a maior proporção de 

casos multibacilares e com grau 2 de incapacidade do país, por apresentar baixa endemicidade 

no estado, apresenta-se dificuldades na realização do diagnóstico precoce e correto, 

confirmando o diagnóstico tardio no estado e validando os resultados deste atual estudo. A 

classificação de incapacidades ocorre quando não há comprometimento neural, são classificados 

como grau 0 de incapacidade física, o grau 1 de incapacidade ocorre quando há diminuição ou 

perda de sensibilidade nos olhos, mãos e pés e grau 2 de incapacidade quando há lesões mais 

graves nos olhos, mãos e pés14. 
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Conclusão 

 
O presente estudo confirma a situação do Rio Grande do Sul como um estado brasileiro 

de baixa endemicidade para casos novos de hanseníase. Observamos uma concentração 

significativa na região Metropolitana, que se destacou como a área com maior número de 

diagnósticos. No que diz respeito ao sexo, observou-se uma predominância de registros 

masculinos ao longo do período. A análise dos dados evidenciou que a hanseníase afeta 

predominantemente a população em idade produtiva, com maior concentração de casos na faixa 

etária de 30 a 59 anos.  

A escolaridade da maioria dos casos de hanseníase foi registrada entre pessoas com 

ensino fundamental incompleto. Dos dados sobre as formas clínicas de hanseníase 

diagnosticadas revelou-se que as formas multibacilares, que são as formas mais graves e 

transmissíveis da doença, predominam entre os casos, as formas dimorfa e a forma virchowiana. 

Os dados apresentados sobre a forma de hanseníase evoluídos para o grau 2 de incapacidade 

física demonstraram que, a proporção de casos multibacilares que evoluem para o grau 2 de 

incapacidade física é muito maior em relação aos casos paucibacilares. Também, que a maior 

parte dos casos totais apresentam grau zero de incapacidade física, porém os graus 1 e 2 expõem 

valores significativos.  

Mesmo com a baixa endemia do Rio Grande do Sul, ainda existem muitos desafios com 

hanseníase no estado. É preciso estratégias públicas para os locais de baixa endemicidade, com 

objetivo de reduzir o número de pacientes com diagnósticos tardios e incapacidades físicas. 

Observamos que a prevalência da doença é em grupos de maior vulnerabilidade, portanto, 

precisam de maior atenção. É necessário investir em educação das equipes de saúde, promover 

programas de ensino e qualificação de profissionais não só na área médica, mas também nas 

áreas multidisciplinares da saúde e também na população em geral. 
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